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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Apelação nº 
0102668-24.2007.8.26.0222, da Comarca de Guariba, em que são 
apelantes/apelados MARIA APARECIDA DA SILVA (JUSTIÇA GRATUITA), 
JULIO CESAR DE OLIVEIRA (JUSTIÇA GRATUITA) e JAIARA MARIA DE 
OLIVEIRA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado/apelante EMTRA EMPRESA DE 
TRANSPORTES MACAUBENSE LTDA.

ACORDAM, em 34ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "NEGARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO RÉ E DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DOS 
AUTORES. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
GOMES VARJÃO (Presidente sem voto), CRISTINA ZUCCHI E SOARES 
LEVADA.

São Paulo, 17 de maio de 2017.

NESTOR DUARTE

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº 0102668-24.2007.8.26.0222

Comarca:  Guariba  1ª Vara Cível 

Apelantes/Apelados: Maria Aparecida da Si lva, Julio Cesar de Oliveira 

e Jaiara Maria de Oliveira; Emtra Empresa de Transportes Macaubense 

Ltda.  

VOTO 27.941

Ementa: Acidente de trânsi to.  Ação 
indenizatória. Vít ima fatal .  Contrato de 
prestação de serviços de transporte de 
passageiros. Ilegit imidade ativa de ex-cônjuge. 
Reconhecimento. Responsabil idade objetiva da 
requerida.  Inoponibil idade de s i tuação alusiva 
a culpa de terceiros  (Súmula 187 do E.  STF).  
Pensão mensal corretamente fixada no MM. 
Juízo de primeiro grau em favor dos fi lhos da 
ví t ima. Indenização por danos morais.  Situação 
enfrentada pelos autores  a autorizar  a 
majoração da quant ia fixada na sentença a esse 
t í tulo.  Recurso da ré improvido. Recurso dos 
autores  parcialmente provido. 

Visto.

Trata-se de apelações interpostas de r .  sentença 

de f ls .  454/469,  cu jo relatór io  se adota, que julgou parcialmente 

procedente ação de indenização por  danos mater iais e morais a juizada por 

Jul io Cesar de Olivei ra e Jaiara Mar ia de Olivei ra contra Empresa de 

Transportes Macaubense Ltda.,  ext inguindo o processo, sem aprec iação de 

mér ito ,  em relação a autora Maria Aparecida da Si lva, com fundamento na 

i legit imidade at iva. A sentença, ainda,  ju lgou improcedente l ide secundár ia 

em que f igurou como l i t isdenunciada Safra Vida e Prev idência S/A.     

A autora Maria Aparecida da Si lva f igura como 

ex-cônjuge e os autores Jul io Cesar Oliveira e Jaiara Maria de Oliveira são 

f i lhos de Juscel ino Nasc imento de Ol ive ira que, em razão do acidente 

descr i to inic ia lmente, faleceu por ocas ião em que era transportado por 

veículo de propr iedade da requer ida, no âmbito de contrato de prestação 
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de serv iços de t ransporte in termunic ipal .  Imputam à requer ida 

responsabi l idade e buscam sua condenação no pagamento de indenização 

por danos mater ia is (pensão a l iment íc ia por mor te)  e morais .   

A ré,  no recurso,  re iterou o argumento de que o 

ac idente decorreu de culpa de terceiro ( f ls .  483),  pugnando pela redução 

da quant ia arbit rada a t í tulo de indenização por danos morais ,  impugnando 

o cr i tér io alusivo à adoção do salár io  mínimo para ta l f ina l idade, assim 

como o comando a ser observado no tocante à composição de pensão 

mensal,  porque impor tar ia “bis in idem” quanto à incidência de correção 

monetár ia.  Por  f im, reaf irma que não haver ia prova a indicar que “a ví t ima 

exerc ia at iv idade remunerada à época do acidente” ( f ls .  490),  objet ivando,  

subsidiar iamente,  se ja a pensão f ixada à razão de 2/3 “do salár io  mínimo 

v igente à época e não na remuneração jamais  comprovada”  ( f ls .  490).  

No apelo, a autora reitera sua pert inência 

subjet iva para ocupar o polo at ivo da presente demanda,  invocando a 

manutenção de dependênc ia econômica re lat ivamente a seu ex-cônjuge, a 

despeito de anter ior  desquite ( f ls .  99).  No mérito,  pretendem os autores a 

e levação da quant ia f ixada na sentença a t í tulo de indenização por danos 

morais ,  assim como da verba honorár ia.  

Recursos bem processados e respondidos. 

       É o relatório.

       Conheço dos recursos.

Em pr imeiro lugar ,  realmente a autora Mar ia 

Aparec ida da Si lva é par te i legít ima para ocupar  o polo pass ivo da ação,  

no tocante à indenização por danos mater iais ,  uma vez que não trouxe 

comprovação de dependência econômica do falecido, que ser ia aferível  

segundo os termos do desquite consensual (ar t .  948, I I ,  do CC). Outro 

tanto não ocorre com a indenização por dano moral  que, no caso, é 

pert inente.

Apesar da d issolução da sociedade conjugal,  no 

propós ito de garant ir  os  di rei tos  dos f i lhos menores, a apelante sofreu as 
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agruras descr i tas na pet ição inic ial ,  especia lmente, pela conduta da ré,  

que, sem controvérsia, buscou ludibr iá- la  ( f ls .  15).

Por isso, procede, em parte, o apelo da 

l i t isconsorte Maria Aparecida da Si lva, f icando- lhe atr ibuída indenização 

por danos morais no importe de R$70.000,00 (setenta mil  reais) ,  corr igidos 

e com juros desde este julgamento, reduzindo-se os honorár ios 

advocatíc ios  que lhe foram impostos para R$500,00 (quinhentos reais) ,  

corr igidos desde a sentença, ressalvado o disposto na Lei 1060/50. 

No tocante às questões de fundo,  é fato 

incontroverso que a ví t ima faleceu em decorrência do ac idente descr i to  

in ic ialmente por ocasião em que se encontrava no inter ior  de veículo de 

propr iedade da requer ida e conduzido por seu preposto.

A relação jur ídica, à época ver i f icada, insere-se 

na at iv idade de transpor te de passageiros,  e,  efet ivamente, a 

responsabi l idade imputada à requer ida é objet iva,  se ja em razão de sua 

qual idade de concess ionár ia de serv iço públ ico essenc ial  (ar t igo 37,  § 6º,  

da Const i tu ição Federal  de 1988) , seja em razão da apl icação dos ditames 

cogentes e protet ivos do Código de Defesa do Consumidor  (ar t igo 14 da 

Lei  8.078/90),  não se podendo olv idar,  ainda,  das d isposições a ludidas nos 

art igos 734 e seguintes do Código Civ i l .  

Neste part icular ,  ressalte-se que a alegação da 

requer ida no sent ido de que o ac idente decorreu de ação de terceiros  é 

inoponível na espécie à luz  da Súmula 187 do E. Supremo Tr ibunal 

Federal ,  segundo a qual “a responsabi l idade contratual do transportador,  

pelo acidente com o passageiro, não é e l id ida por culpa de terceiro, contra 

o qual tem ação regress iva”.

Al iás , mesmo que ass im não fosse, não provou a 

requer ida, nestes autos,  o cenár io fát ico invocado neste ponto.  

Quanto à indenização por danos p lei teada,  os  

autores ( f i lhos da v ít ima) , fazem jus à composição de pensão mensal na 

forma expendida no MM. Juízo de pr imeiro grau, não se v is lumbrando 

nenhuma ir regular idade nos cr i tér ios adotados para ta l f ina l idade, em 
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especia l,  porque demonstrado que a ví t ima exercia at iv idade remunerada à 

época ( f ls .  181),  ao contrár io  do que sustenta a ré. 

  Entretanto, a quant ia f ixada, a t í tu lo de 

indenização por  danos morais,  no importe de R$ 50.000,00 (c inquenta mil  

reais)  a cada um dos autores f i lhos,  não se coaduna com os ref lexos 

suportados em razão do trágico acidente que ocasionou a morte de seu 

pai,  e,  diante da conduta da ré, arbi tra-se o valor de 150.000,00 (cento e 

c inquenta mil  reais )  para cada um dos autores,  vencendo juros de mora na 

forma estabelec ida na sentença e inc idindo correção monetár ia a part i r  

deste julgamento.  

Por f im, não há mot ivos a autor izar a elevação 

da verba honorár ia,  mantendo-se,  porque razoável,  o importe equivalente a 

10% (dez por  cento) sobre “quantum debeatur”  que v ier  a ser apurado. 

Isto posto,  pelo meu voto,  nego provimento 

ao recurso da ré e dou parcial  provimento ao recurso dos autores, na 

forma acima. 

Nestor Duarte -  Relator
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